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Sociedade Civil Instituto de Estudos Socioeconômicos – INESC 
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VISÃO GERAL DO COMPROMISSO  

O presente compromisso faz parte do tema “Análise de satisfação dos usuários e impacto social da regulação da ANTT, por meio de pesquisa eletrônica”, proposto pela Agência 
Nacional de Transportes Terrestres – ANTT com o objetivo de desenvolver tecnologia e integrar dados dos sistemas online de usuários que utilizam as rodovias, ferrovias e os 
ônibus interestaduais para envolver o cidadão e gerar valor à atividade regulatória da ANTT, promovendo regulação por meio de incentivos e com melhor observação dos 
problemas dos mercados regulados. 

Além de procurar atender o objetivo do tema proposto, existe uma necessidade legal que é a busca de mecanismos para atender o disposto na Lei nº 13.460, de 26 de junho de 
2017, mais especificamente o disposto no § 1º do art. 23, onde existe a previsão de que os órgãos e entidades públicos devem avaliar os serviços prestados por pesquisa de 
satisfação feita, no mínimo, a cada um ano, ou por qualquer outro meio que garanta significância estatística aos resultados. 
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Desta forma, ao cumprir o compromisso assumido no 4º Plano de Ação, espera-se que o produto seja capaz de atingir o objetivo proposto, além de contribuir para implementação 
de pesquisas de satisfação que possam ser realizadas de acordo com a Lei nº 13.460/2017. 

VISÃO GERAL DO MARCO / PRAZOS 

MARCOS 
% 
CONCLUSÃO 

DATA PARA 
CONCLUSÃO 
ORIGINAL 

NOVA DATA DE 
CONCLUSÃO 
 
(alterada devido 
à pandemia)   

Prazo limite: 
31/12/2020   RESPONSÁVEL 

OBSERVAÇÕES E EVIDÊNCIAS SOBRE O 
ANDAMENTO DO MARCO 

JUSTIFICATIVA QUE 
DEMONSTRE A NECESSIDADE 
DE EXTENSÃO DO PRAZO DE 
CONCLUSÃO FRENTE À 
PANDEMIA 

1 – Levantamento interno dos 
dados necessários para avaliação 
do serviço 

100% 31/12/2018  ANTT * 

IDEC 

Foram realizadas ações junto às áreas 
finalísticas da ANTT que resultaram no 
levantamento dos dados necessários 
para avaliação do serviço. 

- 

2 – Mapeamento das opções de 
ferramentas de coleta de dados 

100% 31/03/2019  IDEC* 

INESC 

ANTT 

OGU/CGU 

O mapeamento foi realizado a partir de 
sítios eletrônicos especializados no 
tema e em pesquisas científicas sobre 
satisfação publicadas. 

- 

3 – Estudo de viabilidade para 
definição das ferramentas de 
pesquisa 

100% 31/08/2019 30/11/2020 ANTT* Este Marco foi concluído em agosto de 
2020, com o lançamento da primeira 
versão da Plataforma Virtual do 
Conselho de Usuários de Serviços 
Públicos, desenvolvida pela 
Controladoria-Geral da União, voltada 
ao cumprimento do disposto no 
Decreto nº 9.492/2018. 

 

4 – Definição da estratégia para a 
seleção da ferramenta 

100% 31/01/2020  ANTT* 

IDEC 

INESC 

OGU/CGU 

O modelo MCDA-C foi construído. 

 

5 – Aplicação da estratégia para a 
seleção da ferramenta 

100% 31/05/2020 30/11/2020 ANTT* 

OGU/CGU 

Este Marco foi concluído em agosto de 
2020, com o lançamento da primeira 
versão da Plataforma Virtual do 
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IDEC Conselho de Usuários de Serviços 
Públicos, desenvolvida pela 
Controladoria-Geral da União, voltada 
ao cumprimento do disposto no 
Decreto nº 9.492/2018. 

6 – Seleção da ferramenta 100% 31/07/2020 30/11/2020 ANTT* 

OGU/CGU 

IDEC 

Este Marco foi concluído em agosto de 
2020, com o lançamento da primeira 
versão da Plataforma Virtual do 
Conselho de Usuários de Serviços 
Públicos, desenvolvida pela 
Controladoria-Geral da União, voltada 
ao cumprimento do disposto no 
Decreto nº 9.492/2018. 

 

 * Órgão/entidade responsável por coordenar a execução do marco  

RISCOS E PROBLEMAS / SOLUÇÕES A SEREM TOMADAS 

PROBLEMA CAUSA SOLUÇÃO 

NIL NIL NIL 

NIL NIL NIL 

 

CONCLUSÃO (RECOMENDAÇÕES/OBSERVAÇÕES/NECESSIDADE DE REPLANEJAMENTO) 

Marco 1: Levantamento interno dos dados necessários para avaliação do serviço 

 

Preliminarmente, cabe ressaltar que não foram identificados riscos e problemas na execução do 1º marco. Tal situação deve-se ao fato de que as duas últimas pesquisas de 
satisfação realizadas pela ANTT permitiram a consolidação dos dados pesquisados. Somente uma área técnica – Superintendência de Transporte Rodoviário de Multimodal de 
Cargas – SUROC, não possuía mapeados estes dados, pois não participava das pesquisas. Assim não houve dificuldades em levantar os dados. 

O primeiro marco - Levantamento interno dos dados necessários para avaliação do serviço, teve início em 01/10/2018, e foi realizado utilizando as seguintes ações: 

1º) realizou-se uma apresentação para os superintendentes e gerentes das áreas finalísticas da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT, que são responsáveis pela 
regulação e fiscalização dos serviços de transportes terrestres sob a competência da Agência (Transporte Rodoviário e Ferroviário de Passageiros; Transporte Rodoviário e 
Ferroviário de Cargas; Infraestrutura Rodoviária), para falar sobre a OGP, Planos de Ação e o compromisso que a Agência está coordenando; 
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2º) solicitou-se a cada superintendente a indicação de um servidor para representa-lo durante a execução dos trabalhos referentes ao 1º marco; 

3º) foram realizadas seis reuniões: a) a primeira contou com representantes de todas as áreas finalísticas, e da Superintendência Executiva – Coordenadora do compromisso; b) as 
demais reuniões foram realizadas com o representante de cada área individualmente, da Ouvidoria e da Superintendência Executiva. 

Na primeira reunião, foram apresentados o compromisso e os respectivos marcos. Em seguida foi estabelecida uma agenda para reuniões individuais nas quais os representantes 
de cada área deveriam trazer os dados a serem levantados para avaliação do serviço.  

Foram realizadas posteriormente cinco reuniões: 

• A primeira reunião foi realizada com a Superintendência de Exploração da Infraestrutura Rodoviária – SUINF, responsável pelo acompanhamento dos contratos de 

concessão rodoviária. A SUINF apresentou algumas sugestões para a lista com atributos e itens a serem pesquisados junto aos usuários de rodovias federais concedidas, 

tomando como referência a pesquisa de satisfação finalizada em 2018; 

• A segunda reunião foi realizada com a Superintendência de Fiscalização – SUFIS, responsável pela fiscalização dos serviços de transporte rodoviário e ferroviário de 

passageiros e de cargas, que não apresentou especificamente nenhum dado diferente daqueles que foram levantados na pesquisa de satisfação dos usuários realizadas 

no último ano e que teve seu resultado apresentado em outubro de 2018; 

• A terceira reunião foi realizada com a Superintendência de Serviços de Transporte de Passageiros – SUPAS, que após analisar os atributos e itens utilizados na pesquisa 

de 2017/2018 para avaliar a satisfação dos usuários com os serviços prestados pelas empresas que operam o serviço de transporte rodoviário interestadual e internacional 

de passageiros, optou por mantê-los; 

• A quarta reunião foi realizada com a Superintendência de Serviços de Transporte Rodoviário de Multimodal de Cargas – SUROC, que ressaltou a necessidade de 

participação em pesquisas de satisfação e chamou a atenção para a diversidade de usuários do TRC e o fato de até recentemente o modal não ter uma regulação 

econômica, os quais podem ser fatores que venham a influenciar os atributos. Particularmente, a diversidade de usuário pode ser um dificultador para a identificação do 

usuário.  Por fim, apresentou os dados a serem pesquisados; e 

• Finalmente, a quinta reunião foi realizada com a Superintendência de Infraestrutura e Serviços de Transporte Ferroviário de Cargas – SUFER, que informou que serão 

mantidos os atributos utilizados na última pesquisa. 

Abaixo, são apresentados os quadros com dados internos levantados durante a execução dos trabalhos junto às superintendências da Agência: 
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Quadro 1: Dados Levantados na SUINF 

Atributos ITENS 

Pista 

Condições do pavimento (buracos, desníveis, etc.) 

Condições do pavimento em dias de chuva 

Desnível entre pista e acostamento 

Desnível na entrada de pontes 

Sinalização 

Clareza nas informações das placas 

Condição da pintura do pavimento 

Visibilidade da sinalização 

Facilidade de identificação do serviço de Atendimento ao  
Usuário - SAU 

Fluidez 

Velocidade dos veículos na rodovia 

Facilidade de ultrapassagem 

Fluidez nas travessias urbanas  

Fluidez nos acessos e cruzamentos 

Segurança 

Largura do acostamento 

Condições das encostas 

Condição das proteções laterais das pontes 

Condição das proteções  laterais da pista  

Segurança nos acessos e cruzamentos 

Serviços 

Utilidade das mensagens nos painéis eletrônicos  

Qualidade da informação prestada ao usuário pelos canais de atendimento 

Atendimento nos SAUs – Serviço de Atendimento ao Usuário (disponibilidade de água, limpeza nos banheiros, etc.)  

Satisfação com o atendimento médico de emergência (tempo e eficiência)  

Satisfação com o socorro mecânico (tempo e eficiência) 

Limpeza 

Limpeza da pista 

Limpeza das laterais da rodovia 

Condição da vegetação lateral 

Pedágio 
Valor do pedágio é justo em relação aos serviços oferecidos 

Facilidade e rapidez no pagamento do pedágio 
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Quadro 2: Dados levantados pela SUPAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 3: Dados 
levantados pela SUROC 

Atributos Itens 

Operacionais 
Integridade da carga após o transporte 

Comunicação sobre a entrega da carga 

Atributos Itens 

Atendimento da Empresa 

Facilidade para compra (acesso, tempo na fila, opções de pagamento) 

Facilidade para a troca de bilhetes 

Capacidade da equipa da empresa em resolver problemas 

Conforto Conforto do veículo (poltrona, espaço interno, temperatura, nível de ruído, etc.) 

Cortesia Gentileza e educação dos funcionários (motorista e pessoal da empresa)  

Higiene 
Limpeza do banheiro do veículo 

Limpeza dos outros elementos do veículo (corredor, poltrona, cortina, espaço para bagagem de mão) 

Confiabilidade da viagem Experiências quanto a não ocorrência de quebra de veículos e interrupção da viagem   

Integridade e segurança da bagagem (cuidado com o manuseio / arrumação da bagagem) 

Pontualidade Pontualidade (horário em que o veículo parte e chega em relação ao programado 

Regularidade Disponibilidade dos serviços (quantidade de viagens / horários na linha) 

Segurança 
Informações do motorista sobre procedimentos de segurança antes do início da viagem 

Segurança na condução do veículo pelos motoristas (Manobras, velocidades, etc.) 

Preço Justo Preço pago pela viagem é justo em relação ao serviço oferecido 

Conservação do veículo Estado de conservação do veículo 

Parada para refeições e lanches 

Quantidade de paradas 

Tempo das paradas 

Segurança 

Limpeza e conforto das instalações, inclusive banheiro 

Qualidade dos produtos e serviços 

Preço dos produtos e serviços 

Informações e sinalização (facilidade para localizar o veículo e serviço) 

Terminal de embarque 

Segurança 

Limpeza, conservação e conforto das instalações, inclusive banheiros 

Serviço de informação e sinalização 

Qualidade dos produtos e serviços 

Preço dos produtos e serviços 

Facilidade de acesso (transporte público, taxi, estacionamento) 
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Prazo de entrega 

Prazo de carregamento / descarregamento 

Comerciais 

Liberdade para negociação do valor do frete               

Valor do frete 

Informação sobre RNTRC (status do transportador) 

Competitividade com relação a outros modos 

Administrativos 

Facilidade de contratação de serviço de transporte 

Facilidade de contratação do seguro de cargas 

Facilidade para realização do pagamento do Vale – Pedágio obrigatório 

Facilidade para realização do pagamento Eletrônico de Frete 

 

 

Quadro 4: Dados levantados pela SUFER 

Atributos Itens 

Operacionais 

Manutenção da integridade da carga 

Pontualidade na entrega da carga 

Programação e suprimento dos vagões de acordo com a necessidade do usuário 

Qualidade dos vagões 

Segurança – prevenção de acidentes 

Solução dos problemas operacionais 

Tempo de trânsito  

Comerciais 

Cumprimento dos volumes acordados 

Preço das operações acessórias 

Ressarcimento de prejuízos com quebra, avaria, roubo e extravio de carga 

Valor das tarifas de transporte 

Administrativos 

Comunicação para tratativas comerciais e operacionais 

Facilidade para contratação de serviço de transporte 

Informação sobre a localização da carga 

Qualidade dos serviços de atendimento de usuários 

 

 

Desta forma, o 1º marco do Compromisso nº do 4º Plano de Ação Nacional foi concluído com o levantamento interno dos dados necessários para avaliação do serviço. 
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Marco 2:  Mapeamento das opções de ferramentas de coleta de dados 

 

Na execução deste Marco, foram mapeadas as opções de ferramentas e metodologias de coleta de dados disponíveis, buscando identificar em sites especializados no assunto e 
em pesquisas anteriores realizadas por outras entidades, as metodologias mais frequentemente utilizadas para realizar pesquisa de levantamento de opinião de usuários ou 
clientes. Também foram encontrados alguns instrumentos específicos de aplicação de questionário, os quais se incluem dentro de uma única metodologia de aplicação in loco, 
com ou sem aplicador presencial. 

 

As opções levantadas foram encontradas em sites especializados, como o da Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa e o Instituto Brasileiro de Pesquisa e Análise de Dados, 
em pesquisas científicas sobre pesquisa de satisfação, e em sites com exemplos de Pesquisas realizadas. Ao fim do levantamento, as observações começaram a se tornar repetitivas, 
visto a predominância desses modos listados acima no mercado atual. Também é importante ressaltar a proeminência recente de vários métodos de Pesquisas exclusivamente 
digitais, voltados a redes sociais ou aplicativos de rastreamento de opinião de diversas formas, que podem ser avaliados em maior detalhe no item 1.9, mas que não foram 
priorizados por apresentar, na avaliação dessa pesquisa, limitações de abrangência da amostra, considerado o tipo e segmentação de usuários do sistema de transportes. 

 

O mapeamento apontou que as formas de pesquisas têm limitações, vantagens, custos e técnicas envolvidas muito diferentes uns dos outros levando a especificações e níveis de 
trabalho muito diferentes. Isto pode fazer com que ocorram impactos diversos nos usuários de diferentes meios de transportes que a ANTT regula no país devido à alta diferença 
de tempo de uso, de tempo de embarque e de modo de utilização dos meios de transportes, que variam desde ônibus interestaduais, a rodovias, passando por ônibus suburbanos. 

 

Em outras palavras, ônibus suburbanos que possuem uma alta rotatividade e grande volume de passageiros, por linha e por hora, podem exigir uma metodologia mais ágil, já os 
ônibus interestaduais e sistemas ferroviários que possuem embarque mais vagaroso e os números de usuários mais controlado pode ter uma metodologia mais estática 
fisicamente. Por outro lado, as rodovias que possuem usuários guiando os próprios veículos pode ter uma metodologia que se adeque a isso. Estas variações podem ser estudadas 
em mais detalhe nas próximas fases do compromisso. 

 

Diante disso, este mapeamento apresenta este cenário inicial que deverá ser debatido em maiores detalhes entre as entidades do projeto nos próximos Marcos. 

 

Abaixo é apresentado o resultado do Mapeamento das Opções de Ferramentas de Coleta de Dados, composto de metodologias (Quadro 5) e ferramentas (Quadro 6): 

 

Quadro 5: Metodologias 

 Detalhamento Prós Contras Links, obs., etc. 

1.1 – Tablet + Aplicativo 
“Aberto” 

Comprar tablets 
para serem 
utilizados nos 
veículos, estações 
ou pontos de 
parada, e implantar 
software 
desenvolvido por 

- Abrangência da 
amostra ao ser 
acessível a todos 
usuários; 
- Facilidade de licitar 
insumo e serviço em 
separado; 

- Necessidade de 
manutenção 
frequente do 
equipamento; 
- Necessidade de 
programar 
localização e suporte 
da ferramenta nos 
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parceiros, 
empresas, startups, 
hackatonas, etc... 
 

- Facilidade de 
reprogramação do 
questionário. 

locais de interação 
com usuário. 

1.2 - Tablet + Aplicativo 
ANTT 

Comprár táblets 
párá serem 
utilizádos nos 
veí culos, estáço es 
ou pontos de 
párádá, e 
implántár 
softwáre por 
equipe contrátádá 
internámente ná 
ANTT 

- Abránge nciá dá 
ámostrá áo ser 
ácessí vel á todos 
usuá rios; 
- Pelá fácilidáde de 
produzir o áplicátivo, 
tálvez válhá á pená 
fázer internámente; 
- Fácilidáde de 
reprográmáçá o do 
questioná rio. 
 
 
 
 
 
 

- Necessidáde de 
mánutençá o 
frequente do 
equipámento; 
- Necessidáde de 
prográmár 
locálizáçá o e suporte 
dá ferrámentá nos 
locáis de interáçá o 
com usuá rio. 

 

1.3 - Aplicátivo ANTT 
párá usuá rio 

Desenvolver um 
áplicátivo párá 
celuláres de 
usuá rios 

- Simplicidáde e 
relátivámente fá cil 
difusá o 
- (Oportunidáde) 
Necessidáde de existir 
ferrámentá de serviço 
áo usuá rio, como 
vendá de pásságens, 
reclámáçá o, etc. párá 
mánter o uso do 
áplicátivo. 
 

- Ná o terá  totál 
coberturá dás 
cátegoriás de 
usuá rio; 
- Amostrá enviesádá 
(posse de celulár, 
com serviço 3G 
contrátádo). 

 

1.4 - Grupo Focál 

Desenvolver 
procedimento 
párá pesquisás de 
grupo focál 
constántes com 
usuá rios 

- Bástánte 
customizá vel; 
- Fá cil de medir á 
reáçá o do usuá rio; 
- Abránge nciá dá 
ámostrá áo ser 
ácessí vel á todos 
usuá rios; 

- Trábálhoso párá 
estruturár o 
processo; 
- Momento de fálá e 
reláçá o presenciál 
pode áfetár á 
espontáneidáde dos 
usuá rios; 

Sobre grupos 
focais: 

(1) 
(2) 
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- Custo pode ser 
elevádo. 
 

1.5 - Pesquisás 
trádicionáis 

Desenvolver 
procedimento 
párá efetivár á 
reálizáçá o de 
pesquisás 
trádicionáis, com 
áplicádores, 
constántes com 
usuá rios 
 

- Expertise dá ANTT 
ná metodologiá; 
- Abránge nciá dá 
ámostrá áo ser 
ácessí vel á todos 
usuá rios; 

- Custo elevádo; 
- Demorá do 
processámento dos 
dádos; 

 

1.6 - Leán Survey 

Stártup com 
metodologiá em 
rede de áplicáçá o 
de pesquisás 
trádicionáis por 
áplicádores 
áuto nomos 

- Expertise dá ANTT 
ná metodologiá; 
- Economiá de áte  
70% ná áplicáçá o dá 
pesquisá, segundo 
site; 
- Abránge nciá dá 
ámostrá áo ser 
ácessí vel á todos 
usuá rios; 
 

- Processo novo, 
pode háver fáltá de 
confiábilidáde; 
- Tálvez o custo 
áindá sejá máis 
elevádo que em 
outrás opço es; 

Sobre a 
ferramenta: 

(3) 

1.7 - Dispáro de e-
máils áos usuá rios 
cádástrádos 

 - Abránge nciá dá 
ámostrá áo ser 
ácessí vel á todos 
usuá rios; 
- Simplicidáde e fá cil 
execuçá o e compiláçá o 
dos dádos. 
 
 
 

- Necessidáde de 
compilár o e-máil 
dos usuá rios; 
- Possí vel báixo 
nu mero de 
respostás; 

 

1.8 - Telefonemá áos 
usuá rios cádástrádos 

 - Menos trábálho que 
pesquisá de cámpo; 
- Abránge nciá dá 
ámostrá áo ser 
ácessí vel á todos 
usuá rios; 

- Processo 
trábálhoso demándá 
trábálho átivo de 
funcioná rios ou 
equipe, emborá 
menos trábálho de 
cámpo; 
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- Necessidáde de 
compilár o telefone 
dos usuá rios. 
 

1.9 - Menço es em 
Redes Sociáis 

 - Simplicidáde e fá cil 
execuçá o. 

- Amostrágem muito 
enviesádá; 
- Questá o ná o e  
orientádá, entá o e  
necessá rio 
desenvolver umá 
metodologiá á pártir 
do nu mero ábsoluto 
de menço es; 
 

Introdutório: 
(4) 

 
Completo: 

(5) 

1.10 - Metodologiá 
CATI/CAPI 

 - Menos trábálho que 
pesquisá de cámpo; 
- Abránge nciá dá 
ámostrá áo ser 
ácessí vel á todos 
usuá rios; 

- Processo novo; 
- Processo 
trábálhoso demándá 
trábálho átivo de 
funcioná rios ou 
equipe, emborá 
menos trábálho de 
cámpo; 
- Precisá identificár 
telefone dos 
usuá rios. 
 

(6) 
 

(7) 
 

(8) 

 

Quadro 6: Ferramentas 

 Detalhamento Prós Contras Links, obs., etc. 

2.1 - Gertec 
(Apárelho portá til) 

Contrátáçá o de 
ápárelho 
especiálizádo em 
pesquisá de 
sátisfáçá o no 
formáto portá til 
párá áplicár ás 
pesquisás. 
 

- Abránge nciá dá 
ámostrá áo ser 
ácessí vel á todos 
usuá rios; 
- Fácilidáde de 
reprográmáçá o 
do questioná rio 

- Necessidáde de 
mánutençá o frequente 
do equipámento; 

(10) 
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2.2 - Solvis (Toten) 

Contrátáçá o de 
ápárelho 
especiálizádo em 
pesquisá de 
sátisfáçá o no 
formáto to tem párá 
áplicár ás 
pesquisás 

- Abránge nciá dá 
ámostrá áo ser 
ácessí vel á todos 
usuá rios; 
- Fácilidáde de 
reprográmáçá o 
do questioná rio 

- Necessidáde de 
presençá de áplicádor 
do questioná rio; 

(11) 

2.3 - Like no Like 

Exemplo de 
contrátáçá o de 
ápárelho 
especiálizádo em 
pesquisá de 
sátisfáçá o no 
formáto totem párá 
áplicár ás 
pesquisás 
 

- Abránge nciá dá 
ámostrá áo ser 
ácessí vel á todos 
usuá rios; 
- Fácilidáde de 
reprográmáçá o 
do questioná rio 

- Necessidáde de 
mánutençá o frequente 
do equipámento; 

 

 

 

Fonte para coletar ideias: 

Associáçá o Brásileirá de Empresás de Pesquisá 

http://www.ábep.org/ 

 

Aváliáçá o destes diversos tipos: 
http://www.inf.ufsc.br/~verá.cármo/Ensino_2013_2/Instrumento_Coletá_Dádos_Pesquisás_Educácionáis.pdf 

 

Discussá o sobre formulá rio, questioná rio ou entrevistá: 
http://www.editoráreálize.com.br/revistás/conedu/trábálhos/TRABALHO_EV056_MD1_SA13_ID8319_03082016000937.pdf 

 

Links para metodologias e Ferramentas: 

 

1) http://www.scielo.br/paiedeia/v12n24/04 

2) https://revistas.ufpr.br/cogitare/article/view/14486 
3) https://leansurvey.com.br/ 

4) https://bibliotecas.sebrae.com.br/chronus/ARQUIVOS_CHRONUS/bds/bds.nsf/24131C962E2F9B6C0325714700683043/$File/NT00031FF6.p

df 

about:blank
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5) https://www.ibpad.com.br/wp-content/uploads/2016/12/Monitoramento-e-pesquisa-em-midias-sociais.pdf 

6) https://www.institutophd.com.br/como-funcionam-as-pesquisas-capi-e-cati/ 

7) https://pt.wikipedia.org/wiki/CATI 

8) http://www.brazilpanels.com.br/Cati.aspx 

9) https://www.gertec.com.br/produtos/pesquisa-rapida/ 

10) https://www.solvis.com.br/ 

 

 

Marco 3:  Estudo de viabilidade para definição das ferramentas de pesquisa 

 

Ná execuçá o deste Márco está o previstás tre s áço es: estudo de viábilidáde te cnicá; estudo de viábilidáde operácionál; e estudo de viábilidáde econo micá. O prázo párá 
conclusá o destá tárefá expirá em 30 de ágosto de 2019. 

 

Duránte á eláboráçá o do cronográmá párá execuçá o deste Márco, o grupo responsá vel entendeu que ele está  fortemente correlácionádo com os márcos 4 - Definição da 
estratégia para a seleção da ferramenta, 5 - Aplicação da estratégia para a seleção da ferramenta e 6 – Seleçá o dá ferrámentá. 

 

Assim, foi propostá á criáçá o de um modelo párá seleçá o báseádá ná Metodologiá Multicrite rio de Apoio á Decisá o – Construtivistá (MCDA-C). Tál modelo será  o produto 
do Márco 4 e englobárá  o estudo de viábilidáde do Márco 3 e se constituirá  ná etápá predecessorá dá estráte giá párá seleçá o que será  áplicádá (márco 5) párá seleçá o dá 
ferrámentá (Márco 6). 

 

Como á conclusá o desse márco dependiá dá conclusá o do Márco 4, o que se deu em outubro/2019, este márco será  executádo concomitántemente com os Márcos 5 e 6. 
Dessá formá, á pártir de novembro de 2019, deu-se iní cio á execuçá o dos Márcos 3, 5 e 6, que está o em ándámento com previsá o de conclusá o dentro do prázo estipuládo 
no cronográmá dá áçá o. 

 

No decorrer dá execuçá o dos Márcos 3, 5 e 6, foi publicádo o Decreto nº 10.228, de 5 de fevereiro de 2020, que álterou o Decreto nº 9.492, de 5 de setembro de 2018, que 
regulámentá á Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, párá dispor sobre o Sistemá de Ouvidoriá do Poder Executivo Federál e instituir os conselhos de usuá rios dos serviços 
pu blicos no á mbito dá ádministráçá o pu blicá diretá, indiretá, áutá rquicá e funcionál do Poder Executivo Federál. Umá dás álteráço es introduzidás no Decreto nº 
9.492/2018 foi á átribuiçá o dádá á  Controládoriá-Gerál dá Uniá o párá que disponibilizásse um sistemá eletro nico especí fico integrádo áo e-Ouv párá que os membros dos 
conselhos de usuá rios de serviços pu blicos exercessem suás átribuiço es. 

 

O sistemá em telá deveriá permitir: 

 
 I - á reálizáçá o de pesquisás de sátisfáçá o e de pesquisás de cliente oculto focádás nos usuá rios, á serem executádás pelos conselheiros; 

II - á coletá orgánizádá de dádos ácercá de sugesto es de melhoriá ná prestáçá o dos serviços áváliádos; 

III - á coletá orgánizádá de dádos ácercá dá áváliáçá o do átendimento prestádo pelás unidádes setoriáis do Sistemá de Ouvidoriá do Poder Executivo federál; e 

IV - o registro e á mánutençá o dos cádástros dos conselheiros. 

about:blank
about:blank
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A Controládoriá-Gerál dá Uniá o, átendendo o disposto do Decreto nº 9.492/2018, desenvolveu á Plátáformá virtuál do Conselho de Usuá rios de Serviços Pu blicos, que foi 
ápresentádá em 05/03/2020 e teve suá primeirá versá o lánçádá em 05/08/2020. A referidá Plátáformá ábrigá soluçá o tecnolo gicá que permite á indexáçá o por serviços 
delegádos, e pode ser utilizádá párá pesquisás de sátisfáçá o, bem como párá implántáçá o do Conselho de Usuá rios de Serviços Pu blicos. Entretánto, á soluçá o tecnolo gicá 
que ábrigárá  á plátáformá cárregárá  esse indexádor de duás fontes distintás: o sistemá de Ouvidoriás Fálá.BR e umá listá ádicionál que poderá  ser álimentádá pelo 
ádministrádor do sistemá. 

 

A Plátáformá virtuál do Conselho de Usuá rios de Serviços Pu blicos, que áte  á conclusá o dos Márcos 1, 2 e 4 ná o existiá, mostrou-se umá ferrámentá muito vántájosá párá 
que o objetivo do Compromisso 5 fosse átingido. Abáixo sá o enumerádás ás vántágens vislumbrádás párá á reálizáçá o dá Pesquisá de Sátisfáçá o dos Usuá rios utilizándo á 
Plátáformá Virtuál dá CGU: 

 

 

• A Plataforma tem custo zero de implementação, gerando economia aos cofres públicos, em especial no longo prazo. A replicação da mesma 

metodologia de pesquisa realizada em 2017/2018, com abordagem presencial na maior parte da amostra, necessita de contratação de empresa especializada 

para aplicação no valor estimado entre R$ 1.658.698,17 e R$ 3.893.075,00, conforme levantamento realizado pela Ouvidoria junto a empresas do ramo. 

 

• A Plataforma atende ao disposto no Decreto nº 9.492/2018 quanto ao uso de metodologia desenvolvida pelo órgão central do Sistema de Ouvidoria do 

Poder Executivo Federal, porque foi desenvolvida pela Controladoria-Geral da União. 

 

• A Plataforma permite autonomia e dinamismo à ANTT na aplicação de pesquisas em intervalos de tempo menores  do que a aplicação presencial, 

inclusive viabiliza a realização de pesquisas perenes (sem data de encerramento da coleta definida). 

 

• A Plataforma alinha-se a um contexto de maior uso de ferramentas digitais e tendência de ampliação de recursos tecnológicos na aplicação das 

pesquisas, em especial considerando-se o tamanho amostral e a capilaridade geográfica necessária para coleta de grande vulto. Nesse sentido, ressalta-se a 

possibilidade de utilização da base de dados dos cidadãos-usuários cadastrados no Sistema de Ouvidoria para envio da pesquisa, bem como a Plataforma 

também permite a aplicação de pesquisa por meio de coleta, se necessário. 

 

• A Plataforma pode contribuir para a mitigação de fraudes na coleta de dados, pois a auditagem é mais eficiente sem o intermédio dos entrevistadores. 

Isso se reflete em otimização da força de trabalho da ANTT com redução do tempo dedicado para validação dos dados coletados. Nas pesquisas anteriores, 

houve alto empenho para acompanhamento e fiscalização da qualidade da execução contratual, haja vista a distribuição territorial da amostra e a necessidade 

de contato de checagem com parte dos entrevistados. 

 

• A Plataforma permite o processamento, extração e disponibilidade de resultados de forma mais célere e frequente  para subsidiar o processo decisório 

de regulação e fiscalização. 
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Assim, diánte dá novidáde trázidá pelá publicáçá o do Decreto nº 10.228, de 5 de fevereiro de 2020, e dá gámá de vántágens ápresentádás pelá Plátáformá virtuál do 
Conselho de Usuá rios de Serviços Pu blicos desenvolvidá pelá CGU, optou-se por declinár dá áná lise dás ferrámentás levántádás no Márco 2 utilizándo á ferrámentá báseádá 
ná Metodologiá Multicrite rio de Apoio á Decisá o – Construtivistá (MCDA-C) desenvolvidá no Márco 4 e concluir os Márcos 3, 5 e 6. 

 

Marco 4:  Definição da estratégia para a seleção da ferramenta 

 

Como dito no item ánterior, o produto deste Márco será  um modelo párá seleçá o dá ferrámentá báseádá ná Metodologiá Multicrite rio de Apoio á Decisá o – Construtivistá 
(MCDA-C). 

 

A Metodologiá Multicrite rio de Apoio á  Decisá o – Construtivistá (MCDA-C), de ácordo com Ensslin et al (2010), “e  umá rámificáçá o do MCDA trádicionál párá ápoiár os 
decisores em contextos complexos, conflituosos e incertos”. Dutrá et al. (2009) resumirám ás premissás dá MCDA-C e chegárám á dois consensos: o primeiro e  de que nos 
problemás deciso rios existem mu ltiplos crite rios; e o segundo, e  de que á noçá o de melhor soluçá o e  substituí dá pelá buscá de umá soluçá o que melhor se enquádre nás 
necessidádes do decisor e no contexto decisionál como um todo. Destá formá, á metodologiá MCDA-C permite áos átores de um processo deciso rio áumentárem seu gráu 
de conformidáde e de entendimento no desenvolvimento de um processo de tomádá de decisá o, no quál está o presentes seu sistemá de válor e seus objetivos (pontos de 
vistá), e buscá encontrár á melhor soluçá o párá átender áos válores dos decisores. 

 

A Aná lise Multicrite rio de Apoio á  Decisá o – Construtivistá (MCDA-C) e  construí dá á pártir de quátro etápás: Identificáçá o do Contexto Deciso rio, Estruturáçá o do 
Problemá, Estruturáçá o do Modelo Multicrite rio e Aváliáçá o dás Aço es Potenciáis. 

 

A etápá de Identificáçá o do Contexto Deciso rio ábordá os áspectos que devem ser definidos no iní cio dá construçá o do modelo de áná lise multicrite rio. Nelá, sá o 
identificádos os átores envolvidos no processo de construçá o do modelo, e  identificádo o tipo de áçá o que será  áváliádo e e  escolhidá á problemá ticá de refere nciá (ENSSLIN 
et al., 2001). 

 

A identificáçá o dos átores envolvidos no processo deciso rio constitui-se num importánte pásso ná construçá o de um modelo multicrite rio. Ná prá ticá, e  dos átores o 
sistemá de válores que norteárá  á construçá o de modelo. Ensslin et al. (2001) distinguem os átores em dois grupos, conforme á párticipáçá o no processo deciso rio: os 
intervenientes, que párticipám diretámente do processo de decisá o, e os ágidos que sofrem de formá pássivá ás conseque nciás dá implementáçá o dá decisá o tomádá. 

 

No processo de ápoio á  decisá o forám identificádos como átores intervenientes tre s servidores dá Ouvidoriá e dois servidores dá Superintende nciá Executivá dá ANTT, 
representántes do governo ná OGP. Por outro ládo, forám elegidos como átores ágidos os Usuá rios dos serviços reguládos pelá ANTT e á Sociedáde Civil (Tábelá 1): 

 

Tabela 1 – Atores do processo construçá o do modelo párá seleçá o dá ferrámentá 

INTERVENIENTES 
Especiálistás e pesquisádores do PPGT - UnB 

Fácilitádor – Coordenádor do compromisso 

AGIDOS 
Usuá rios dos serviços reguládos pelá ANTT 

Sociedáde Civil 
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Apo s á identificáçá o dos átores, o pro ximo pásso consiste em identificár o tipo de áçá o áváliádá pelo modelo. Segundo Roy, apud Ensslin et al., 2001, áçá o e  á representáçá o 
de umá possí vel contribuiçá o á  decisá o, representáçá o está que pode ser considerádá áuto nomá com reláçá o áo processo de decisá o. Assim, neste modelo foi identificádá 
como áçá o potenciál á seleçá o dá ferrámentá párá coletá de dádos párá melhoriá de serviços reguládos pelá Age nciá Nácionál de Tránsportes Terrestres (ANTT). 

 

Párá finálizár etápá de Identificáçá o do Contexto Deciso rio, foi escolhidá á Problemá ticá dá Escolhá, umá vez que o objetivo deste trábálho e  escolher umá ferrámentá párá 
coletá de dádos párá melhoriá de serviços reguládos pelá Age nciá Nácionál de Tránsportes Terrestres (ANTT) dentre ás diversás opço es existentes no mercádo. 

 

A etápá de Estruturáçá o do Problemá visá á  definiçá o de um ro tulo párá o problemá e á determináçá o dá Fámí liá de Pontos de Vistá Fundámentáis (PVF). 

 

Nestá etápá dá construçá o do modelo multicrite rio, forám identificádos os Elementos Primá rios de Aváliáçá o - EPA, com báse ná diná micá de grupo chámádá de 
brainstorming, que visá explorár á potenciálidáde criátivá dos especiálistás em tránsportes. Apo s serem identificádos, os EPA, que segundo Báná e Costá (1992) sá o 
constituí dos de objetivos, metás, válores dos decisores, bem como áço es, opço es e álternátivás, os mesmos forám testádos párá verificár se átendiám á s propriedádes 
necessá riás párá tránsformá -los em Pontos de Vistá Fundámentáis (PVF). Somente ápo s átenderem á essás propriedádes, pássárám á ser considerádos como Fámí liá dos 
Pontos de Vistá Fundámentáis (Figurá 1). 

 

 

Viabilidade Técnica Viabilidade Operacional Viabilidade Econômica

Seleção da Ferramenta

 

Figura 1 - Família dos Pontos de Vista Fundamentais 

 

Com á determináçá o dá fámí liá dos Pontos de Vistás Fundámentáis, concluiu-se á etápá de estruturáçá o do problemá. A pro ximá etápá consiste ná estruturáçá o do modelo 
multicrite rio. 

 

Ná etápá de Estruturáçá o do Modelo Multicrite rio define-se, iniciálmente, quáis os áspectos, dentro do contexto deciso rio, que os decisores considerám essenciáis e 
desejá veis no processo de áváliáçá o dás áço es potenciáis (ENSSLIN et al., 2001). Estes áspectos constituem os eixos de áváliáçá o, que Báná e Costá et al. (1999) definem 
como umá dimensá o considerádá como relevánte, segundo os válores dos decisores, párá áváliár ás áço es potenciáis. Segundo Ensslin et al. (2001), á identificáçá o dos 
eixos de áváliáçá o do problemá e  chámádá de tránsiçá o de um mápá cognitivo párá um modelo multicrite rio. 
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A estruturáçá o do modelo multicrite rio foi reálizádá á pártir dá construçá o de umá A rvore de Pontos de Vistá Fundámentáis; criáçá o de crite rios de áváliáçá o párá cádá 
PVF com á definiçá o de um Descritor párá mensurár cádá crite rio de áváliáçá o e á obtençá o de umá Funçá o de Válor Associádá áo Descritor. Por fim, forám definidás ás 
Táxás de substituiçá o entre os PVF. 

 

A estruturáçá o em á rvore (ou “á rvore de válores”) permite visuálizár de formá orgánizádá á totálidáde dos áspectos importántes do problemá (BANA E COSTA, 2005). De 
ácordo com Ensslin et ál. (2001), á estruturá árborescente utilizá á lo gicá dá decomposiçá o, em que um crite rio máis complexo de ser mensurádo e  decomposto em 
subcrite rios de máis fá cil mensuráçá o. Em regrá, o crite rio de ní vel hierá rquico superior e  definido pelo conjunto de crite rios de ní vel hierá rquico inferior que está o ligádos 
á ele ná á rvore. 

 

A A rvore de Pontos de Vistá Fundámentáis e  estruturádá em ní veis, cádá ní vel utilizá um elemento (Ro tulo, PVF, PVE, Sub PVE). O primeiro ní vel e  composto pelo Ro tulo 
do Problemá, que descreve o problemá á ser solucionádo e representá o objetivo á ser álcánçádo. O ní vel seguinte e  composto pelá Fámí liá de Pontos de Vistá Fundámentáis 
que podem ou ná o ser decompostos em Pontos de Vistá Elementáres (PVE). Os PVE sá o utilizádos sempre que existe á necessidáde de decomposiçá o do eixo de áváliáçá o 
e permitem que sejá reálizádá umá melhor áváliáçá o dá performánce dás áço es potenciáis no ponto de vistá considerádo. Os PVE podem ser decompostos em sub PVE, 
desde que os decisores sintám necessidáde, párá umá melhor explicáçá o de um ponto de vistá. De ácordo com Keeney (1992), devem existir pelo menos dois crite rios de 
ní vel hierá rquico inferior conectádos áo crite rio de ní vel hierá rquico superior. A estruturá gene ricá de um modelo multicrite rio que ádotá umá estruturá de árborescente 
e  ápresentádá ná Figurá 2. 

 

 

Figura 2 - Estrutura genérica de um Modelo Multicritério 

 

Assim, á A rvore de Pontos de Vistá Fundámentáis párá áváliáçá o dá quálidáde do serviço semiurbáno está  representádá ná Figurá 3 ábáixo: 
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Figura 3 – Árvore dos Pontos de Vista Fundamentais 

 

Apo s á definiçá o dá A rvore dos Pontos de Vistá Fundámentáis, forám construí dos os descritores párá cádá eixo de áváliáçá o, formádos pelos sub PVE (crite rios de 
áváliáçá o). 

  

Os descritores, segundo Báná e Costá (1992) e Báná e Costá et ál (1999) apud  Ensslin et al. (2001), podem ser definidos como um conjunto de ní veis de impácto que 
servem como báse párá descrever ás performánces pláusí veis dás áço es potenciáis em termos de cádá PVF. Destá formá forám criádos 17 descritores com suás respectivás 
funço es de válor, e forám estábelecidos ní veis de impácto párá cádá um desses descritores.  
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Algumás ábordágens te m sido propostás párá á construçá o dás funço es de válor, por exemplo, "Direct Ráting" (VON WINTERFELDT e EDWARDS, 1986), "Bisection" 
(GOODWIN e WRIGHT, 1991) e MACBETH (BANA E COSTA e VANSNICK, 1995b, 1995c, 1995d, 1997; BANA E COSTA et al., 1995á). 

 

Este trábálho e  báseádo ná metodologiá MACBETH (Mensuring Attractiveness by a Category Based Technique). Atráve s de suá simplificáçá o, ele pode superár dificuldádes 
decorrentes do processo de questionámento. Os intervenientes te m que eláborár um julgámento ábsoluto sobre á diferençá entre dois ní veis (BANA E COSTA e VANSNICK, 
1995b). 

 

O procedimento de questionámento MACBETH consiste em fázer áos intervenientes á seguinte perguntá: Quál e  á reláçá o de átrátividáde de pássár de ní vel inferior párá 
um ní vel superior, por exemplo, de um ní vel Bom párá o ní vel Muito Bom.  Este questionámento se fáz párá todos os ní veis. Os intervenientes respondem, segundo seus 
juí zos de válor párá cádá dois ní veis umás dás cátegoriás semá nticás:  'indiferente', 'muito fráco', 'fráco', 'moderádo', 'forte', 'muito forte' ou 'extremo'. 

 

Párá fácilitár esse diá logo, utilizá-se umá escálá ordinál semá nticá compostá por sete cátegoriás de diferençá átrátividáde, á sáber (ENSSLIN et al., 2001): 

 

C0 – nenhuma diferençá de átrátividáde (indiferença) 

C1 – diferençá de átrátividáde muito fraca 

C2 – diferençá de átrátividáde fraca 

C3 – diferençá de átrátividáde moderada 

C4 – diferençá de átrátividáde forte 

C5 – diferençá de átrátividáde muito forte 

C6 – diferençá de átrátividáde extrema 

 

Duránte este processo de questionámento, o fácilitádor preenche umá submátrix triángulár superior á  mátriz n x n, de ácordo com ás respostás dádás pelos intervenientes 
dás cátegoriás semá nticás. Em seguidá, o M-MACBETH encontrá (por prográmáçá o lineár) á escálá cárdinál que melhor representá os julgámentos ábsolutos dos 
intervenientes. 

 

Párá exemplificár, á Figurá 4 mostrá á Mátriz de Julgámento Semá ntico do Softwáre M-MACBETH, preenchidá á pártir do juí zo de válor dos átores intervenientes e á 
respectivá funçá o de válor obtidá á pártir dá mátriz de julgámento. Ná Tábelá 2, e  ápresentádo o Descritor do Sub PVE N50 – Aquisiçá o dá Ferrámentá. 
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Figurá 4 - Mátriz de Julgámento Semá ntico + Funçá o de Válor extráí dá do Softwáre M-Mácbeth 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 2 – Descritor do Sub PVE N50 – Aquisição da Ferramenta. 

Critério de avaliação do Sub PVE N50 – Aquisição da Ferramenta. 

Níveis de 

Impacto 

Níveis de 

Referência 
Descrição 

Função 

de Valor 

NENHUM Bom A ANTT não terá nenhum custo com a aquisição da ferramenta 100,00 

BAIXO  A ANTT terá um custo baixo com a aquisição da ferramenta 76,92 

MÉDIO  A ANTT terá um custo médio com a aquisição da ferramenta 53,85 

ALTO  A ANTT terá um custo alto com a aquisição da ferramenta 30,77 

MUITO ALTO Neutro A ANTT terá um custo muito alto com a aquisição da ferramenta 0,00 

  

Em seguidá, forám definidás ás táxás de substituiçá o. Segundo Ensslin et al. (2001), ás táxás de substituiçá o, támbe m conhecidás como pesos, sá o párá metros que os 
decisores julgám ádequádos párá ágregár, de formá compensáto riá, desempenhos locáis (nos crite rios) em umá performánce globál. 

 

As táxás de substituiçá o de um modelo multicrite rio expressám, á  luz dá prefere nciá do decisor, á perdá de performánce que umá áçá o potenciál deve sofrer em um crite rio 
párá compensár o gánho de desempenho em outro. Elás sá o támbe m chámádás de trade-offs, táxás de compensáçá o e constántes de escálá. Vulgármente, e ná literáturá 
inglesá, sá o támbe m conhecidás como “pesos” (weights) (ENSSLIN et al., 2001). 

 

As táxás de substituiçá o forám obtidás junto áos especiálistás que átuárám como átores intervenientes. O resultádo obtido e  ápresentádo ná Tábelá 3. 

 

Tabela 3 – Táxás de Substituiçá o do Modelo Multicrite rio párá Seleçá o dá Ferrámentá 
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Ná u ltimá etápá, Aváliáçá o dás Aço es Potenciáis, de ácordo com Ensslin et al. (2001), ás áço es te m seu desempenho áváliádo. A pártir do desempenho de cádá áçá o, utilizá-
se umá fo rmulá de ágregáçá o áditivá, que permite ágregár em umá áváliáçá o globál ás performánces locáis dás áço es, em cádá um dos crite rios do modelo. Aindá nestá 
etápá, e  reálizádá á áná lise dos resultádos do modelo por meio de umá áná lise de sensibilidáde á fim de testár á robustez do modelo diánte de váriáço es de seus diversos 
párá metros (ZAMCOPE  et al., 2012). 

 

 

Conclusão do Compromisso nº 5 do 4º Plano de Ação 

 

O Compromisso nº 5 faz parte do tema “Análise de satisfação dos usuários e impacto social da regulação da ANTT, por meio de pesquisa eletrônica”, proposto pela Agência Nacional 
de Transportes Terrestres – ANTT com o objetivo de desenvolver tecnologia e integrar dados dos sistemas online de usuários que utilizam as rodovias, ferrovias e os ônibus 
interestaduais para envolver o cidadão e gerar valor à atividade regulatória da ANTT, promovendo regulação por meio de incentivos e com melhor observação dos problemas dos 
mercados regulados. 

Rótulo Pesos PVF Pesos PVE Pesos Sub-PVE

27% Tempo Necessário para Implementação

44% Características do Corpo Técnico

56% Fatores Relacionados ao ambiente Organizacional

17% Estágio de Desenvolvimento da Aplicação

28% Competência para Desenvolver a Aplicação

56% Segurança da Informação

33% Confiabilidade dos Resultados

67% Propriedade Intelectual

33% Parceiros de Desenvolvimento

56% Eficiência

44% Capacitação

59% Segurança Jurídica

41% Riscos de Judicialização

22% Simplificação Administrativa

43% Aquisição da Ferramenta

35% Manutenção

22% Implementação

Especificações Técnicas

Aspectos Jurídicos

Competências Técnicas

Plataforma de Trabalho

Governabilidade

17%

10%

13%

56%

22%

Custo da Ferramenta

S
el

eç
ã
o
 d

a
 F

er
ra

m
en

ta

Viabilidade Técnica

Viabilidade Operacional

32%

23%

45%
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Além de procurar atender o objetivo do tema proposto, existe uma necessidade legal que é a busca de mecanismos para atender o disposto na Lei nº 13.460, de 26 de junho de 
2017, mais especificamente o disposto no § 1º do art. 23, onde existe a previsão de que os órgãos e entidades públicos devem avaliar os serviços prestados por pesquisa de 
satisfação feita, no mínimo, a cada um ano, ou por qualquer outro meio que garanta significância estatística aos resultados. 

 

Buscava-se com o compromisso nº 5 definir mecanismo de coleta de dados para melhoria de serviços regulados pela Agência Nacional de Transporte Terrestres (ANTT) e estímulo 
da participação da sociedade nas pesquisas de satisfação. Para tanto, o desenvolvimento do compromisso foi dividido em 6 marcos: 1 – Levantamento interno dos dados 
necessários para avaliação do serviço; 2 – Mapeamento das opções de ferramentas de coleta de dados; 3 – Estudo de viabilidade para definição das ferramentas de pesquisa; 4 – 
Definição da estratégia para a seleção da ferramenta; 5 – Aplicação da estratégia para a seleção da ferramenta; e 6 – Seleção da ferramenta. 

 

O Marco 1 foi conduzido pela ANTT e foi executado no período de 01/10/2018 a 31/12/2018. Nele foram realizadas ações junto às áreas finalísticas da ANTT que resultaram no 
levantamento dos dados necessários para avaliação do serviço. 

 

O Marco 2, conduzido pelo IDEC, foi executado no período de 01/10/2018 a 31/03/2018. Nele foi realizado o mapeamento das opções de ferramentas de coleta de dados a partir 
de sítios eletrônicos especializados no tema e em pesquisas científicas sobre satisfação publicadas. 

 

O Marco 3, desenvolveu-se em conjunto com os Marcos 5 e 6. Esses marcos foram executados em conjunto porque, duránte á eláboráçá o do cronográmá párá execuçá o do 
Márco 3, o grupo responsá vel entendeu que ele estává fortemente correlácionádo com os márcos 4 - Definição da estratégia para a seleção da ferramenta, 5 - Aplicação da 
estratégia para a seleção da ferramenta e 6 – Seleçá o dá ferrámentá. 

 

O Marco 4 foi conduzido pela ANTT e concluído em outubro de 2019. O produto deste marco foi a elaboração de um modelo párá seleçá o dá ferrámentá báseádá ná Metodologiá 
Multicrite rio de Apoio á Decisá o – Construtivistá (MCDA-C). 

 

Após a conclusão do Marco 4, foi iniciada a execução dos Marcos 3, 5 e 6. Durante a execução desses marcos, ocorreu um fato novo: a publicação do Decreto nº 10.228, de 5 de 
fevereiro de 2020, que alterou o Decreto nº 9.492, de 5 de setembro de 2018, que regulamenta a Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, para dispor sobre o Sistema de Ouvidoria 
do Poder Executivo Federal e instituir os conselhos de usuários dos serviços públicos no âmbito da administração pública direta, indireta, autárquica e funcional do Poder Executivo 
Federal. 

  
Uma das alterações introduzidas no Decreto nº 10.228/2020 foi a atribuição dada à Controladoria-Geral da União para que disponibilizasse um sistema eletrônico específico 
integrado ao e-Ouv que, entre outras funcionalidades, permitisse a realização de pesquisas de satisfação. 

  
Em cumprimento ao referido Decreto, a CGU desenvolveu a Plataforma Virtual do Conselho de Usuários de Serviços Públicos, que abriga solução tecnológica para realização de 
pesquisas de satisfação, bastando que a ANTT direcione manifestação de interesse à OGU para criação de indexador específico para serviço delegado. Nesse sentido, vislumbrou-
se a oportunidade de realização da Pesquisa de Satisfação dos Usuários da Agência utilizando a referida a Plataforma, ferramenta que tem as seguintes vantagens: 
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• Custo zero de implementação para a ANTT, gerando economia aos cofres públicos, em especial no longo prazo. A replicação da mesma metodologia de pesquisa 
realizada em 2017/2018, com abordagem presencial na maior parte da amostra, necessita de contratação de empresa especializada para aplicação no valor estimado 
entre R$ 1.658.698,17 e R$ 3.893.075,00, conforme levantamento realizado pela Ouvidoria junto a empresas do ramo. 

• Atendimento ao disposto no Decreto nº 9.492/2018 quanto ao uso de metodologia desenvolvida pelo órgão central do Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo 
Federal, porque foi desenvolvida pela Controladoria-Geral da União. 

• Permite autonomia e dinamismo à ANTT na aplicação de pesquisas em intervalos de tempo menores do que a aplicação presencial, inclusive viabiliza a realização de 
pesquisas perenes (sem data de encerramento da coleta definida). 

• Alinha-se a um contexto de maior uso de ferramentas digitais e tendência de ampliação de recursos tecnológicos na aplicação das pesquisas, em especial considerando-
se o tamanho amostral e a capilaridade geográfica necessária para coleta de grande vulto. Nesse sentido, ressalta-se a possibilidade de utilização da base de dados dos 
cidadãos-usuários cadastrados no Sistema de Ouvidoria para envio da pesquisa, bem como a Plataforma também permite a aplicação de pesquisa por meio de coleta, 
se necessário. 

  

Diante do novo cenário decorrente da publicação do Decreto nº 10.228, de 5 de fevereiro de 2020 e da gama de vantagens da Plataforma Virtual do Conselho de Usuários de 
Serviços Públicos desenvolvida pela CGU, a ANTT manifestou-se na 4ª Reunião Geral de Coordenadores de Compromisso do 4º Plano de Ação do Brasil no sentido de declinar da 
análise das ferramentas levantadas no Marco 2 utilizando o modelo desenvolvido no Marco 4, baseada na Metodologia Multicritério de Apoio a Decisão – Construtivista (MCDA-
C) e concluir os Marcos 3, 5 e 6. Com a argumentação apresentada, a equipe da CGU autorizou a conclusão do compromisso com a definição da referida Plataforma da CGU como 
mecanismo de coleta de dados para melhoria de serviços regulados pela ANTT e estímulo da participação da sociedade nas pesquisas de satisfação. 

   

Assim, deu-se por concluído o Compromisso 5 do 4º Plano de Ação. 

 


